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MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
PR UDICADO 

Folha n°  04  do proc. 
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entar 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

	PROJETO DE LEI 01 - PL 

LIDO HOJE 
Às c..cm!s.õss 	MO 2005 
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'eckkAAL l'Utâant 
- 

01- 045612005 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
introdução do sistema de leitura em 
braile em todas as contas de luz, 
água, telefone, e gás, distribuídas no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

w t. 1° - Torna obrigatório todas as empresas de qualquer 
natureza, que exp orem os serviços de energia elétrica, de telefonia, 
saneamento básico, fornecimento de água, gás, e TV por assinatura a 
introduzirem nas contas, distribuídas no Município de São Paulo, o sistema de 
leitura em braile. 

~11~ élé ••111190 MIM* et C. 
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Art. 2° — As empresas que exploram os serviços 
mencionados nesta lei, deverão cumprir suas determinações dentro do prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei. 

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADill MUTRAN 
Vereador 

Líder do P.P. 

1.8  menee pauis ase 
COD. 0561 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo, proporcionar aos deficientes 
visuais uma pequena melhoria, facilitando assim o dia a dia destas pessoas 
que apresentam tal deficiência.. 

Salvo melhor juízo, trata-se de em princípio de justiça, pois torna 
possível que os deficientes visuais saibam o valor exato de suas contas, sem 
precisar do auxilio de qualquer pessoa. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande envergadura social, 
apelo aos nossos pares à imediata aprovação deste projeto de lei. 

11/1/41Á 
WADIH MUTRA 

Vereador 
Líder do P.P. 

M.iwoffi• •~9* mãos. o*C.,;„ • 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

11‘■ 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 
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Angela Bo in Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 
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Sala da Comissão d Constituição e Justiça, z3/1(704-  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 1 501/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0456/05 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa 
tornar obrigatório que todas as empresas de qualquer natureza que explorem os serviços 
de energia elétrica, de telefonia, saneamento básico, fornecimento de água, gás e TV por 
assinatura introduzam nas contas distribuídas no Município de São Paulo o sistema de 
leitura em braile. 

Não se vislumbram óbices ao trâmite regular da propositura em apreço, uma vez que 
esta encontra fundamento nos arts. 23, II; 24, XIV; 227, 2° e 244, todos da 
Constituição Federal e nos arts. 13, I e 226, V, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Nos termos do disposto no art. 24, XIV, da Constituição Federal, compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração 
social das pessoas portadores de deficiência, e também aos Municípios já que a eles 
compete suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, II). 

Ademais a Lei Orgânica do Município, determina, que: 

"Art. 226 - O Município buscará garantir a pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social 
e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

V— o direito à informação  e à comunicação, considerando-se as adaptações necessárias." 

O projet encontra fu damento nos arts. 23, II; 24, XIV; 227, 5 2° e 244, todos da 
Cons uição Federal e os arts. 13, I e 226, V, ambos da Lei Orgânica do 1\ funicípio, 

ao pela qual somos, sela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 456/05 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa 
tornar obrigatório que todas as empresas de qualquer natureza que explorem os 
serviços de energia elétrica, de telefonia, saneamento básico, fornecimento de 
água, gás e TV por assinatura introduzam nas contas distribuídas no Município de 
São Paulo o sistema de leitura em braile. 

Em que pesem os elevados propósitos do nobre Vereador, o projeto não reúne 
condições para ser aprovado porque dispõe sobre matéria que extrapola a 
competência legislativa do Município. 

Inicialmente cumpre observar que o projeto intervém com a prestação de serviços 
públicos, razão pela qual, já de antemão, portaria vício de iniciativa (art. 37, § 2°, 
IV, da LOM). 

Mas não é só. 

Tendo em vista que a propositura visa interferir com a concessão de serviços 
públicos da União e do Estado de São Paulo o vício é maior uma vez que dispõe 
sobre matéria que sequer é da competência do Município legislar. 

Com efeito, segundo o disposto no art. 21, XI, da Constituição Federal, é 
competência exclusiva da União explorar diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que 
disporá sobre a organização dos serviços, criação de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais. 

Já o art. 22, IV, da Constituição Federal, atribuiu à União a competência para 
legislar privativamente sobre águas, energia, informática, telecomunicações e 
rad iofusão. 

Assim, nos termos da Lei Federal n° 9.472/97 — Lei Geral das Telecomunicações 
— compete à União, por intermédio de seu órgão regulador (ANATEL), organizar a 
exploração dos serviços de telecomunicações. 

No tocante aos serviços pertinentes à distribuição de energia elétrica, cumpre 
observar que são contratos de concessão da União, firmados pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEL). 

p10456-05 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Já os serviços de saneamento básico e fornecimento de água são prestados pela 
SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo que 
opera os sistemas de água potável e esgotos através de contrato de concessão 
firmado com o Governo do Estado de São Paulo. 

Por fim, melhor sorte não se reserva à propositura no que se refere ao serviço de 
gás canalizado, serviço público Estadual explorado diretamente ou mediante 
concessão, nos termos do art. 25, § 2° da Constituição Federal e art. 122, 
parágrafo único da Constituição do Estado de São Paulo. 

Há que se observar ainda que o poder de regulamentação dos serviços 
concedidos, o que abarcaria, em tese, o pretendido pelo presente projeto, só pode 
ser exercido, por óbvio, pelo Poder Concedente do serviço público. 

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles l  que, ao comentar 
acerca da regulamentação dos serviços concedidos, assim se manifesta: 

íd ..., entende-se sempre reservado ao concedente o poder de regulamentar e 
controlar a atuação do concessionário, desde a organização da empresa até sua 
situação econômica e fina a, seus lucros, o modo e a técnica da execução 
dos serviços, bem co a ixar as rifas em limites razoáveis e eqüitativos para a 
empresa e para os 

ncessães é inerente e indespojável do 
ovar o regulamento do serviço e determinar a 
orma conveniente." 

A propo itura viola os arts. 21, XI, 2, IV, 25, § 2°, da Constituição Federal e o art. 
122, p rágrafo único da Constitu" ão Estadual e o art. 13, I, da Lei Orgânica do 
Muni pio, razão pela qual somo 
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16- PAR 
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 456/2005. 

De autoria do nobre Vereador Wahid Mutran (PP), o projeto obriga 
todas as empresas de qualquer natureza que explorem os serviços de energia 
elétrica, de telefonia, saneamento básico, fornecimento de água, gás, e TV por 
assinatura a apresentarem nas contas distribuídas em São Paulo, o sistema de braile. 

A inobservância da presente lei será penalizada com multa no valor de 
R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Justifica o Autor que a proposta trata-se de um princípio de justiça, pois 
torna possível que os deficientes visuais saibam o valor exato de suás contas sem 
auxílio de outras pessoas. 

No aspecto econômico a matéria proposta criará para as empresas um 
gasto inicial na confecção das contas em braile, mas com o passar do tempo essa 
despesa tornar-se-á insignificante, pois o bem que propiciara aos deficientes visuais a 
independência de ler o seu gasto sem pedir o auxilio de pessoas, sem possibilidade 
de serem enganados por terceiros (defesa ao consumidor). 

Em razão do exposto, é favorável o nosso parecer ao presente projeto 
apresentado. 

17- RELCOM 
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16 - PAR 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0456/2005 

O projeto de lei de autoria do nobre Wadih Mutran "dispõe sobre a obrigatoriedade da 

introdução do sistema de leitura em braile em todas as contas de luz, água, telefone e 

gás,distribuídas no município de São Paulo",incluindo-se também saneamento básico e 

TV por assinatura,sendo que as empresas que exploram esses serviços deverão cumprir 

essa determinação dentro de prazo de 120(cento e vinte) dias. 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela constitucionalidade e legalidade, 

enquanto que a Comissão de Trânsito,Transporte e Atividade Econômica manifestou-se 

favoravelmente a este projeto de lei. 

A integração do deficiente visual na sociedade vem crescendo dia a dia tornando-o cada 

vez menos dependentes do auxílio de pessoas e esta propositura propiciará mais uma 

melhoria e independência destas pessoas. 

Pelo alcance social a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer 

favorável que esta propositura deva prosperar. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, A210 1110(9 
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" n VUNICIPAL DE SÃO PAUL 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE oi 
PROJETO DE LEI N9- 456/05 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa determinar 
que as empresas que exploram serviços de energia elétrica, telefonia, saneamento básico, 
fornecimento de água, gás e TV por assinatura introduzam nas contas distribuídas no Município 
de São Paulo o sistema de leitura em braile. Determina ainda prazo de 120 (cento e vinte) dias 
para adaptação das empresas às disposições da propositura e multa de R$ 100,00 (cem reais) a 
eventuais infratores. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua 
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. 

Favorável, portanto, é o parecer. Todavia, para inserir no texto da propositura regra de 
correção do valor da multa pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, apresentamos o substitutivo abaixo. 

SUBSTITUTIVO 1\1" AO PROJETO DE LEI 1\1 456/05 

.......... 4 

A CÂMARA MUNICI ' AL DE SÃO PAULO decreta: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da introdução do sistema de 
leitura em braile em todas as 
contas de luz, água, telefone, e 
gás, distribuídas no Município 
de São Paulo, e dá outras 
providência 

.................... 
P RE o 

PREJUDICADO 

Art. 1 °  - Torna obrigatório a todas as empresas, de qualquer n 	e ex 

	

16 	
rei 

2 

os serviços de energia elétrica, de telefonia, saneamento básica, fornecii en o de 
água, gás, e TV por assinatura, introduzirem nas contas distrib das no 1Sili~piade\ITE 
São Paulo o sistema de leitura em braile. 

Art. 2' - As empresas que exploram os serviços mencionados nesta lei deverão 
cumprir suas determinações dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data da publicação desta lei. 

Art. 3 °  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único — O valor da multa de que trata o captit deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

17- RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 4 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 L)- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 09- 0 8 -0-4  

Presidente - 

Relator - 	))/- 

\\cm086adm\ ST54 \Arquivos Word\Projetos 2006\p1456-05.doc 
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Passemos ao item seguinte. 

"PL 456 /2005, do Vereador WADIH MUTRAN (DEM). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da introdução do sistema de leitura em braile em todas 

as contas de luz, água, telefone e gás, distribuídas no Município de 

010 

	

	São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:,1 Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em 

discussão. Não há oradores inscritost, Está encerrada a discussão. A 

votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam' como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

P1/4" 
(Pausa). Está aprovado o Substitutivo. 

r 
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Substitutivo 	ao 	Projeto 	de 	Lei 	no. 	456/05 

1 1 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução 
do sistema alternativo de leitura nas contas de 
luz, água, telefone, e gás, quando solicitado 
pelo consumidor, distribuídas no Município de 
São Paulo, e dá outras provi Co. ,„  

Ai3RMADO EM 2 a  DISCUSSÃO 
À S IçÃo 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decret 8 DEZ 20 

iPPYArt. 1° - As empresas de qualquer natureza -4tte-explereffi os 	 
PRE TE  serviços de energia elétrica, de telefonia, sa came 	SIDEN nto o-asioc r  

fornecimento de água, gás, e TV por assinatura, devem tornar 
disponíveis maneira alteranativa de divulgação das contas distribuídas 
no Município de São Paulo, como, por exemplo, por meio de sistema 
de resposta audível, a fim de atender as necessidades dos portadores 
de deficiência visual. 

Parágrafo único - Os portadores de deficiência visual que 
solicitarem maneira alternativa de divulgação das contas deverão 
apresentar comprovante de sua deficiência como, por exemplo, 
cadastro em instituição de deficientes visuais. 

Art. 2° - As empresas que exploram os serviços mencionados 
nesta lei, deverão introduzir tais alternativas dentro do prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei. 

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará 
ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

Parágrafo único - O valor da multa de que trata o 
"capurdeste artigo será atualizado, anualmente, pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índi 	será adotado 
outro índice criado por legislação federal e que re 	a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 



Art. 50 
 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

- 	• • i É) n de 2: 

EvaPo 	ki 
Assistertt.., a. mentar 

RF 100.453 

Art. 40 
 - As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 



	  do proc. i 

de 2005-  

va 	ski 
A ent arnentar 

RF 100.453 

AL DE SÃO PAULO 

sGp -4 

PARECER CONJUNTO N° 	 /2007 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA, SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E 

MULHER E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI N° 0456/05. 

Trata-se de Substitutivo apresentado, em plenário, pelo Vereador Wadih Mutran, 

ao projeto de lei n° 0456/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução do 

sistema de leitura em braile em todas as contas de luz, água, telefone e gás, 

distribuídas no Município de São Paulo. 

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do 

Regimento Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a 

fim de aperfeiçoá-lo, sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no 

parecer já exarado por esta Comissão, razão pela qual, no que concerne ao 

• 	
aspecto jurídico do Substitutivo ora sob análise, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia e Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 

Mulher manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista a justificativa 

apresentada pelo autor. 



O SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER, OrZ 

FINANÇAS E ORÇ AMENTOgr 

 

( o < 
Folha° 	/ 	proc. 

i° 	de 20t)r 

Assiser:: ?ar:- entar 
R.r• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
 

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

nec ssário. 

Portanto, F ORÁVEL é o parecer. 

Sala 

CO 

s Comissões Reunidas de, 
Olej 

STIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIP 	A, 

TRÂNSITO, 1--  NSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA, 



~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do Proe• 

SECRETARIA DE REGIST 	 SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA f.,REVÍSÃO OP.:4f ta r  

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEI& FR1295: 410 FINAL 
SESSÃO: 198-SE 	DATA: 18/12/2007 	 FL: 84 DE 104 

Passemos ao item seguinte. 

11 — "PL 456/2005, do Vereador WADIH MUTRAN (PP). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da introdução do sistema de leitura em braile em todas as contas de luz, água, 

telefone e gás, distribuídas no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA". Há substitutivo do autor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário 

que proceda à leitura do parecer das Comissões reunidas ao substitutivo apresentado ao PL 

456/2005. 

- É lido o seguinte: (Parecer Comissões reunidas ao substitutivo apresentado ao PL 

456/2005). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo do autor ao PL 456/2005. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à 

sanção. 

Mod2[NotasApanhamento] 



Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

1?  j  Papel para informação, rubricado como folha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n.°  8") "" 95 yd — 	/  1 / 20 t)'Z  

À SGP - 23 - Sr. Supervisor, 

 

(a) 	  

Era Po o1ski 
Asisterle Part;mar 

RI' 100.453 

 

O Substitutivo do Autor ao presente Projeto de Lei, de fls. 13 e 14, foi 

aprovado em 2a discussão e votação na 198a Sessão Extraordinária, realizada em 18 de 

dezembro de 2007, estando em condições de ser encaminhado à sanção. 

16/01/2008 

LíáèAIhieida Leite 
Secretária de Apoio Legislativo - Subst. 

SGP 2 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

/6 JAN 2008 

oras 



Sra. Creusa, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de 

lei e registro. 

03/01/08 

JOSE Ce.-~ZI-A.;ANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

03/01/08 

CREUSA LE 	ILVA ZACARIAS 
Teco Asw nistrativo 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, o 	de janeiro de 2008. 

23- OF-SGP23 
23- 0026/2008 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no 
456/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da introdução do sistema alternativo de leitura nas contas de 
luz, água, telefone e gás, quando solicitado pelo consumidor, distribuídas no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO 	OS RODRIGUES 
esidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/clsz 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE  

2007. Cópia extraída de fls. no 13/14 do Processo. (PROJETO DE LEI No 456/05). 

(Ver. Wadih Mutran - PP). Dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução do 

sistema alternativo de leitura nas contas de luz, água, telefone e gás, quando 

solicitado pelo consumidor, distribuídas no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  As 

empresas de qualquer natureza, que explorem os serviços de energia elétrica, de 

telefonia, saneamento básico, fornecimento de água, gás e TV por assinatura 

devem tornar disponíveis maneira alternativa de divulgação das contas 

distribuídas no Município de São Paulo, como, por exemplo, por meio de sistema 

de resposta audível, a fim de atender as necessidades dos portadores de 

deficiência visual. Parágrafo único. Os portadores de deficiência visual que 

solicitarem maneira alternativa de divulgação das contas deverão apresentar 

comprovante de sua deficiência como, por exemplo, cadastro em instituição de 

deficientes visuais. Art. 2 0  As empresas que exploram os serviços mencionados 

nesta lei deverão introduzir tais alternativas dentro do prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei. Art. 3 0  O não-cumprimento 

dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 

R$ 100,00 (cem reais). Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" 

deste artigo será atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 



publicação 

CREUSA LE 
Técn o 

revogadas 	as 	disposições 

ILVA ZACARIAS 
istrativo 	, extraí a presente c 

em 	contrário. 	Eu, 

ielmente de fls. do livro 

competente no 59 e digitei. Eu, 
THYA REGINA MO 

Assistente Pari 
DE SOUZA 

, a conferi. São 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e 

que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 4 0  As despesas com a 

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua 

Paulo, 03 de janeiro de 2008. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, 

JOSÉ cIUSTINO SOUZA SANTOS 	 L í IA DE LM DA LEITE 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	Visto, Sec ária de Apoio Legisl. - Subst. 	Secretária de Apoio 

• 

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 
nt 
JCSS/clsz 



  

  

LEI No 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DE 	DE DE 2007 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
introdução do sistema alternativo de 
leitura nas contas de luz, água, 
telefone e gás, quando solicitado pelo 
consumidor, distribuídas no Município 
de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2007, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  As empresas de qualquer natureza, que explorem os 
serviços de energia elétrica, de telefonia, saneamento básico, fornecimento de 
água, gás e TV por assinatura devem tornar disponíveis maneira alternativa de 
divulgação das contas distribuídas no Município de São Paulo, como, por 
exemplo, por meio de sistema de resposta audível, a fim de atender as 
necessidades dos portadores de deficiência visual. 

Parágrafo único. Os portadores de deficiência visual que 
solicitarem maneira alternativa de divulgação das contas deverão apresentar 
comprovante de sua deficiência como, por exemplo, cadastro em instituição de 
deficientes visuais. 

Art. 2 0  As empresas que exploram os serviços mencionados nesta 
lei deverão introduzir tais alternativas dentro do prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da data da publicação desta lei. 

Art. 3 0  O não-cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste 
artigo será atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

1 



O Presidente, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2008. 

• 
fIC-SS/okm 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, 08 de janeiro de 2008. 

Recebi ofício SGP-23 no 0026, de 08/01/08, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 456/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran. 

Erwra 	Cinf„a 
R • 

 

• 553.463.9 'O 

5V'll s.  4. 

08 JAN 2008 

RECEBIDO 



eáiriara Audia0a, 

Papel para infor ação rubricado com folha n°ã5 

do processo n'A\ S/200 5 	/ 	/ 	2001 (a) 	 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Total. 

08/02/08 

11 
JOSÉ 	T 11 SO ZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

RECEBIDO SGP 22 

11 FEV 2008 

.1k 
PROTOCOLO LEGISLATIVO 

• 
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Adelina Cicone 
Assistente Pariarnentar 

kffi.  k„, Regstro 5 00.406 
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Acieke C 	'Ar 
içone - A . adentar 

São Paulo, 60tto.i4rfflimmie  2008. 

Olt-cio 	J. 	ng ACO  4(:)2s 

Ref.: Ofício SGP-23 ng 0026/2008 

15- DOCREC 
15- 0339/2008 

WIPP?" 9009. 

07 FEV Z008 

• 

1 1  IDO HOJE 
, S COMISSÕES Orl 7 

r 

GABINETE DO PREFEITO 

• 

SGIN - 002 

Acusando o recebimento do ofício acima referenciado, 

com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n 9  

456/05, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão do dia 18 de dezembro de 2007, 

sirvo-me do presente para, com fundamento no § 1 9  do artigo 42 da Lei Orgânica deste 

Município, comunicar minha deliberação pelo veto total da propositura, ante sua i  

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidadj 1:: 

das razões adiante aduzidas. 

De autoria do Vereador Wadih Mutran, o projeto dispõe' 4,: 

sobre a obrigatoriedade das empresas que explorem serviços de energia elétrica, de 

telefonia, de saneamento básico, de fornecimento de água, gás e de televisão por' ,  

assinatura disponibilizarem maneira alternativa de divulgação das contas (custo 

serviço prestado) distribuídas no Município de São Paulo, como, por exemplo, por meioi 

de sistema de resposta audível, a fim de atender as necessidades dos portadores dék; 

deficiência visual. 

Prevê a mensagem, ainda, que referidas empresas:-B 

deverão implantar esses meios alternativos de divulgação de contas no prazo de até i.=,  

120 (cento e vinte) dias, contados da data da publicação da nova lei, impondo, na 

hipótese de descumprimento, a cominação de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), 

anualmente atualizável de acordo com a mesma variação do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo — IPCA acumulado no exercício anterior, consoante apuração levada 

a efeito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou, no caso de sua 

extinção, de outro indexador que vier a substituí-lo em suas finalidades. 

incidem/ a Ocorre que as matérias sobre as quais 

pretendida imposição inserem-se no âmbito das competências da União o tado, 



Folha neL± _do proc. 
Ne 	̀15-6 

Cone - As-s. Pata~tar 
dependendo da natureza dos assuntos abrangidos, decaberfin 1$10.4Mpnicípio, na 

espécie, qualquer tipo de ingerência. 

De fato, os serviços de telefonia, fornecimento de energia 

elétrica e de transmissão de imagens e sons estão, por força do disposto nos artigos 

21, incisos XI e XII, e 22, inciso IV, da Constituição Federal, sob a competência material 

(exploração dos respectivos serviços públicos) ou legislativa da União, em alguns casos 

em articulação com os Estados-membros em cujos territórios sejam os serviços 

executados ou prestados. 

De se observar, quanto a esse aspecto, que a União vem 

se desincumbindo dessas competências por meio da Agência Nacional de Energia 

Elétrica — ANEEL e da Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL, ambas 

criadas por lei federal. 

A seu turno, em virtude do preceituado nos §§ 1 9  e 22  do 

artigo 25 da Constituição da República, respeitada a autonomia municipal no trato do 

assunto, o serviço de saneamento básico (engloba o tratamento/fornecimento de água e 

o escoamento de esgotos) e o de distribuição de gás canalizado incumbem ao 

respectivo Estado-membro, os quais, no caso do Estado de São Paulo, vem sendo 

executados, em regime de concessão, pela Companhia de Saneamento Básico do 

Estado de São Paulo — SABESP e pela Companhia de Gás de São Paulo — Comgas. 

Como se vê, inconstitucional e ilegal é a mensagem 

aprovada ao pretender disciplinar matéria atribuída à União ou ao respectivo Estado-

membro, pelo que não se pode convertê-la em lei sem violação do princípio federativo 

ao qual aludem os artigos 1 9  e 18 da Constituição da República. 

Nesse sentido, ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n 2  3.533-9 — Distrito Federal, que versava sobre situação 

semelhante à tratada no caso sob exame, decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal 

(ementa): 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Impugnação da Lei 

Distrital n 9  3.596. Imposição, às empresas de telefonia fixa 

que operam no Distrito Federal, de instalação de 

contadores de pulso em cada ponto de consumo. Violação 

do artigo 22, IV, da Constituição Federal. 

1. A Lei Distrital n 9  3.596 é inconstitucional, visto que 

dispõe sobre matéria de competência da União, crian 

obrigação não prevista nos respectivos contratos 



RTO KASSAB 
Prefeito 

Folha n°  7 2  do proc. 
Ne) 	1-1 	de 	 

Aelts,  ame Ms. Paiawsntar 
concessão do serviço público, a seiwn iggmtjdas pelas 

concessionárias de telefonia fixa. Artigo 22, inciso IV, da 

Constituição do Brasil. 

2. Pedido julgado procedente para declarar inconstitucional 

a Lei Distrital n2  3.596/05." (ADI 3.533-9/DF, Relator 

Ministro Eros Grau — J. 2.8.2006 — D.J. 6.10.2006) 

Em idêntica direção foram os julgados daquela Excelsa 

Corte de Justiça nas Medidas Cautelares em Ação Direta de Inconstitucionalidade n 2  

2.615-1 — Santa Catarina (Relator Ministro Nelson Jobim — J. 22.5.2002 — D.J. 

6.12.2002) e n°3.322-1 (Relator Ministro Cezar Peluso — J. 2.8.2006 — D.J. 19.12.2006). 

De outra parte, sob o enfoque administrativo, a medida 

revela-se de todo inconveniente e, pois, contrária ao interesse público. Com  efeito, na 

remota possibilidade de sua conversão em lei, caberia ao Executivo criar e manter 

estrutura técnico-administrativa especialmente voltada à fiscalização do cumprimento 

dessa normatização, daí decorrendo a necessidade de deslocamento de parte de seus 

atuais agentes fiscalizadores para essa nova atividade controladora, prejudicando a 

atuação fiscalizatória do Município nas áreas sob sua competência obrigatória, 

mormente quanto aos eventos de efetivo interesse local. 

Nessas 	condições, 	demonstrado 	o 	vício 	de 

inconstitucionalidade e ilegalidade que permeia o projeto de lei aprovado, bem como 

sua contrariedade ao interesse público, não me resta outra alternativa senão vetá-lo 

integralmente, devolvendo o assunto ao reexame dessa Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/bam 
VT 456 



CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	9  

do processo n.° 	L-1 5- G 	deo éç 	o/- 10 g 	(a) 

Adelina Cicone 
A ssIsitent e P.2,2-fnentar 

Às Comissões de: 
	 Regm 100.406 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa; 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer ç  Gastronomia e 
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher. 

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à 
matéria objeto do presente projeto. 

là /Oã./ 02 

ÂNGELA BÓ14DIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 



Lizia Oskiro 
Supervisora de Equipe 

de Apoio ao Plenário — SGP 21 
R.F. 11.020 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n' 2 	  

do processo n 	0.1 "`"  	de 20.05 	18/02/2011 (a) 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 

Angela rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 



CÃILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

1 Folha n° 	 du 

procelo—rto4/6/0 -,  
Sorna Maria S. F 

fea . 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0456/05 — ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo),no site www.senado.gov.br, no site vvvvw.al.sp.00v.br  e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde,institui tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas,disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048,de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade ao atendimento das pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida,e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município, especialmente seu artigo 226, inciso V; 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual,no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida — SMPED, bem como dispõe sobre 
cargos de provimento em comissão; 

- PL n° 0485/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre o direito das 
pessoas com deficiência visual de receberem o boleto de pagamento de IPTU, 
confeccionado em Sistema Braille; 
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São Paulo, 	fevereiro de 2012. 

■ 

Caio 
Procurador S 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I 
c  i 

Processot I./ 
iSonia Afiaria S. e.rrt-w:- 
¡Rec. 100.996  

PROCURADORIA 

- PL n° 0140/10, de autoria do Vereador Souza Santos,que institui sobre a impressão 
no Sistema Braille para contas de fornecimento/serviço público de telefone, energia 
elétrica, gás e água para usuários portadores de deficiência visual, e dá outras 
providências 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio a SGP.21, para prosseguimento conforme determinação do Sr. Presidente de 
fls. 26 
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Flha Presidência da Repúblic o n° 

..y5,6749,0 
,.J 

Casa Civil 	 ProcessJ ri° 
Subchefia para Assuntos Jurídicos Isonia Maria S. Ferre 

Reg. 100,996 ,,...,.....- . 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 20  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 
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a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do  
tratamento adequado a suas vítimas; 	 Folha n° 	 de,  

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; Pmeess° h°  7 
"Sonia Maria S. Ferre!ra I .  
R - • 10 .9 0 	b, 	.! 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas 
a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 30  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 10 Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabeleciment 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 
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Processol# "6/891  
§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão Pfnitêtftrál &hW ra 

15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só pod ititIMLOP~r 
instrução da ação civil. 

§ 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 
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;Ana n° 
V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução desordem ju 

ação civil a que alude esta Lei; 	 Proc 
Sonia Maria S. Ferre 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura glaçflOCa Wbjeto de 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 10 Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n° 8.028, de 19901  

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 
1990)  

§ 10 (Vetado). 
§ 20 O Coordenador contará com 3 (tr -C3) Coordenadores-Adjuntos, 4 (quatro) Coordenadore3 de 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 
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II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional pa 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter le 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Coordenadoria Nacional para Integração da re33oa rortadora de Deficiência. (Revogad o Dela Medida 
Provisória n°2.216-37, de 2001)  

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.htm 	 23/2/2012 



L7853 
	

Page 6 of 6 

da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes 
do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de 
pessoas portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 Folha n° 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 	 Procc..r.,sn° ~491 
Sonia Marta 8. 	rreira 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. ReL,1,519.P.9 6  

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Faia n° 	 do 
E 

Procesonb 95é40  
Sonia Maria S. Ferreira 
Re a. 100.996 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 17/2/2012 



L10098 	 Page 2 of 5 

l CAPITULO II 	 Foha n° 	 do 

Proe.esso DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 
ISonia Maria S. F 
Re , 100..996 

Art. 3 0  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
silva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFíCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliaçã 	orma de edifíciciÁ 
es requisi o públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo meno ,Rdingoint kiji 

de acessibilidade: 

Proces4Á n° f-f Yvf  
I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e atatácittanlantQ fj@Ad 

público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de LÉrêtípstirt9e,S:teidame 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com difirtircrão e :e 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, paragaragtir-Wies-e-elireittr 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à c '1ÉtOWesporte e ao 

cess.V qW&O Pro 	n" • 
:&.à% • 'We l:e ' Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes 	 a  

linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunica 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulaçâ'o, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

lazer. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

951./99  Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República" Pra 
Sonsa Maria S. Fe 
Reg 100.996 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

1 Folha no 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 

proeje 7  W&9 

DECRETO N2  5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis ns2s 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nP-s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n 2â 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimentcuzjorltáli,o_à,s_pa 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 f:  olha n' 

ã  prot._ no 1/.0 
1Sia Maria S. Ferr 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2 	  
cUa6124,245.ele  

que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas se intes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostom ia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de iunho de 1983,  observando, ainda, a 

Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 5 2 . 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 
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§ 12 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 	 ......-  

, SP  or°nCe"in LMarnia° rj.°.'F ./f7r a II 
t; Rfnn 100..996 ......_;,-2,;„ 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição físic 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso I do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

- acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informa 
classificadas em: Folha n° 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso pu ipasacesto no 	- - - 
Soma Maria G. 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de iiintlikoWdbletivo 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
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princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnitab 	 o 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 	

‘75,11G, Proc.' 	ne 
§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temático 4;efëfêri'MdêoSdis%M r" 

universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do enWirtur"samos_ 
de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001,  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 
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Process,, n° 
Soma Màrh'i; S. Ferrei -  a 

4-sa 	,.9 Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais 	422ajae.tc,  
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Das Condições Específicas 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veícul saRês—soas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos  

Process5 47rOW'r  
Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, àgigi tag4gwikmMorFQATE  

de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na int4rAtanãopmt,eggslas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas 
ABNT. 

Parágrafo Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade re 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais ságitéring, se houver, edo 
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. à 

Prootsso 	- , 
Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas IjCes .pettttatec,arãtrefè“. ' 

conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estab essoas. 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visiTlTãoximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 
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de rdiscriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas norm. or 	no 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, I jr ia ariaS.  Ferr  xit5MI' s 6  
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste D: 1C' eiTo, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 	
.............---- 

t I Folha ri''.3  

'1` 6./e• !'r  
Seção III 	 Proceno rt° 	 , 

Sorsla Maria S. Ferrei a 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Soc Re  . 100.296  

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para ass gurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 
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Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de
coletivo são: 

- governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 
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transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte 
publicação deste Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o 
dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 2-9- Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n 2  
9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 
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Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferrov 
estrutura dos dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no @rã2Cainifiimo de centoriL z 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 	 I 

Processt if 47' 7.)(/' j  
§ 1 (2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário 6L4iftWigêrttãeFclëiie 

disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. ekeo. 100-996 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso II, da Lei n2  10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 
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Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatóri 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computador s 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (intemet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadua(, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 22. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 
de Universalização aprovados pelos Decretos n 2-§,  2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 
2003, bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

no 	art. 19 da Lci n° 10.098, dc 2000. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n 2  5.645, de 2005)  

§ 12 O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
n2  9.784, de 29 de laneiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

e • ...zz z -- 	• 	 ^Ma 

Secretaria 	C3pccial dos Direito3 I lumanos da rre3idência da República a3sistirá a ANATEL no procedimento 
cie 	que trata o § 1°. 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redacão dada pelo Decreto n 2  5.645, de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o a  

Piro 	no 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da 4 , 0itlékixieridaSREjteibilásr 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste DecretolfR we ementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 

etWverá contempl 
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Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produçãrcie-a_ Htife4ócnicas.cia 

a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa âni ik ISrrodução nacioncié 
componentes e equipamentos. 

Procel- ° 	60s/0 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas e 8PA8 443=0. 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiê 
técnicas. 

OWKI6WC 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2   101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secr 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as dir RiElhazgamentárias e ate 
orçamentos anuais. 

Proc 07nc,9156/a51 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de c EirtliãifiatteMi&16.FR) 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 	,Re9. 100.996 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e udas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

1- deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

- deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	2113/2011 
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c...là utilização dos recursos da comunidade; 

"(NR) 
I:Crj4n7:%;ra --eiriF#rrfire51 Re 100..996 

  

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 1-Folha 11' 9-7/5  

Prnre-= r.°7  

 

SonariaS.Feuelr 
.1 rW 9g6 - Art. 225 - O Município procurará assegurartex~e-• 

dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, 
bem como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais 
destinados à convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a 
livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, 
quando da aprovação de novas plantas de construção, e a 
adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos 
coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias 
que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3o, que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2 0  Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 30  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 4 0  Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5 0  As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA - SMPED 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I - assessorar o Prefeito na definição e implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a iniciativa privada, visando à 
inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 3 0 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais - CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil - CRSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40 . A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei no 11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção 1 
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Da Chefia de Gabinete 

Art. 5 0 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 
II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 6 0 . A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - interagir com os governos estaduais e federal; 
✓ - buscar indicações de responsáveis pela interlocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concernentes às suas Pastas. 
Art. 7 0 . A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade apresentados por segmentos da sociedade civil; 
✓ - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociedade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à 
ampliação da inclusão social e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 
Art. 8 0 . A Coordenadoria de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e executar projetos em consonância com as políticas públicas da Pasta e 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - apresentar e divulgar as políticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 
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III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relativamente aos projetos de 
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 9 0 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibilização dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, alnnoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário-Adjunto 
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Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
II - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria; 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes normas: 
I - criado o cargo constante na coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora criada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem como os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias Jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput",. à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Unico desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos no 
45.811, de 1 0  de abril de 2005, e no 47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0485/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre o direito das pessoas com deficiência visual de receberem o boleto je 

pagamento de IPTU, confeccionados em Sistema Braille. 
Artigo 1° Fica assegurado às pessoas com deficiência visual o direito de receber os 

boletos de pagamento do IPTU (imposto predial e territorial urbano) confeccionados em 
Sistema Braille. 

Artigo 2 0  Para efetividade do disposto no artigo 1 0  desta lei, os interessados deverão 
inscrever-se no site da Prefeitura cadastrando-se para receberem o boleto de IPTU em 
Braille. 

Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Artigo 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 17 de julho de 2007. Às Comissões competentes". 

p10485-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0140/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui sobre a impressão no sistema Braille para contas de fornecimento / 

serviço público de telefone, energia elétrica, gás e água, para usuários portadores de 
deficiência visual e, dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo, a impressão no 

sistema Braille para contas de fornecimento/ serviço público de telefone, energia 
elétrica, gás e água, para usuários portadores de deficiência visual. 

§ - São considerados deficientes visuais os portadores de cegueira e de visão 
subnormal; 

§ - Os indivíduos cuja deficiência física corresponda ao disposto no "caput" 
deverão solicitar, mediante cadastro feito pela Internet, via telefone ou solicitação por 
escrito enviada pelo correio, conta impressa no método Braille da leitura. 

Art. 20  - As empresas concessionárias dos serviços referidos no "caput" do artigo 
1 0  dispõe do prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da vigência desta lei, para 
se adequarem às disposições nela estabelecidas. 

Art. 3 0  - O descumprimento do disposto na presente lei acarretará à empresa 
infratora multa de 10.000 UFESPs e, em caso de reincidência, desse valor será 
acrescido em 50%. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 
São Paulo, 13 de abril de 2010. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 no 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 —  
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do proces. 

--47EssÂo: 011a-S0 
: 15/0312017 

EL: 88 DE 102 
Marci 

RF 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 456/2005 do Vereador 

WAIDIH MUTRAN (PDT) Dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução do sistema de leitura 

em 1)raile'.em todas as contas de luz, água, telefone e gás, distribuídas no Município de São 

Paulo, e dá outras providências (DOCREC - 339/08). Rejeição mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - E m discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão A votos a manutenção do veto Os Srs Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação manifestem-se agora.- (Pausa) ,  Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma — PSDB) — (Pela ordem)Sr. Presidente, 

requeiro, regimentalmente, adiamento do item 105. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o requerimento de adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 411/2006, do Vereador 

CLAUDIO PRADO (PDT). Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, ao 

imóvel locado por aposentado, e dá outras providências". (DOCREC - 343/08). Rejeição 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	•  

do processo n°01-456 de 2005 ..... 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 339/2008) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 11 6  Sessão Ordinária da 17 6  Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMIN E 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Jose Cr stino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00448/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução do 
sistema alternativo de leitura nas contas de luz, água, telefone e gás, quando 
solicitado pelo consumidor, distribuídas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no 26/08, de 
30 de janeiro de 2008, referente ao PL no 456/05, de autoria do Vereador 
Wadih Mutran. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00448, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 456/05, de autoria do Vereador 

Wadih Mutran. 
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Kathyer Regina Mames de Souza ~tente Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

RAFAEL NASC N O BARRETO 
Supervisor de Finalização s Pro Legislativo— Subst. 

• 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 
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André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 94 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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